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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 266/2007
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Opina pelo indeferimento do funcionamento do Curso de Formação de Docentes de Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível Médio, na modalidade Normal proposto pelo Colégio Sistema de Ensino Múltipla Escolha, instituição particular de ensino localizada em Piracuruca-Piauí.
PROCESSO CEE/PI nº 202/07

INTERESSADO: Sistema de Ensino Múltipla Escolha

ASSUNTO: Autorização de Curso de Formação de Docentes de Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível Médio, na modalidade Normal.

RELATORA: Maria da Conceição Castelo Branco Leite

APROVADO: 17/12/2007.
I. RELATÓRIO

A Sra. Marlete de Sousa Lustosa Melo, diretora do Colégio Sistema de Ensino Múltipla Escolha situado na Praça Irmãos Dantas, 201- Centro, em Piracuruca-PI, mantido pela firma M S Lustosa Melo Sistema de Ensino, CNPJ nº 05.915.314/0001-38, protocolou neste Conselho sob  nº 202/07, requerimento solicitando autorização de funcionamento do Curso de Formação de Docentes de Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível Médio, na modalidade Normal.
A referida escola já foi autorizada pela Resolução CEE nº143/05, resultante do Parecer nº104/05, pelo período de cinco anos, a ministrar o curso de Ensino Fundamental regular de 1ª à 8ª série, tendo sido concedida através da mesma resolução a renovação, pelo mesmo período de tempo, da autorização para o funcionamento do curso de Ensino Médio regular.
Originalmente, o pleito apresentou como elementos instrutivos os seguintes documentos: 01. justificativa da implantação do curso (fl.03); 02. organograma da escola (fl.04); 03. regimento escolar (fls. 05 a 22); 04. proposta pedagógica ( fls. 23 a 35); 05.planos de cursos (fls. 36 a 40); 06. relação dos livros disponíveis na biblioteca para o Curso Normal e bibliografia da área pedagógica (fls.41 a 54); 07. calendário escolar (fls. 55 a 57); 08. matriz curricular do curso (fls.58 a 59); 09. relação nominal do corpo docente e técnico administrativo com qualificação e área de atuação (fls. 60 a 62); 10. modelo do diário de classe (fls. 63 a 69 ); 11. modelo do diploma ( fl. 70 e 71); 12. documento de identidade e cadastro de pessoa física da representante legal do estabelecimento (fl.72); 13. CNPJ do estabelecimento (fl. 73); 14. balanço patrimonial e demonstração financeira do exercício 2006 (fls. 73 e 74); 15.previsão orçamentária de 2007 (fl. 76); 16. alvará de licença para funcionamento da escola (fl. 77); 17. licença para funcionamento concedida pela Vigilância Sanitária da Prefeitura Municipal de Piracuruca ( fl. 78); 18. laudo técnico de profissional habilitado junto ao CREA atestando as condições de segurança do prédio e adequação das barreiras arquitetônicas para acesso aos portadores de deficiências físicas (fls. 79 a 82); 19. relação quantificada das salas de aula e de apoio com área e mobiliário (fl. 83); 20. contrato de locação do prédio (fl. 84); 21. registro do imóvel (fls. 85 e 86);  22. descrição das instalações, equipamentos e materiais destinados à prática de Educação Física e às aulas de laboratório (fl. 87); 23. relação do material do laboratório de Ciências (fl. 88); 24. declaração do diretor da Unidade Escolar Presidente Castelo Branco de que cedeu, pelo período de quatro anos, o laboratório de informática da escola para as aulas dos alunos do Sistema de Ensino Múltipla Escolha (fl. 89); 25. solicitação da diretora da escola (com autorização) ao Secretário de Cultura de Piracuruca para uso da quadra do Ginásio Poliesportivo Governador Guilherme Melo  para as aulas de educação física (fl. 90).
As demais peças documentais tais como a relação dos bens que constituem o patrimônio da escola, a planta de localização do prédio no terreno, na escala de até 1/500 (um por quinhentos) com indicação dos afastamentos vizinhos, a planta baixa da construção, na escala de até 1/100 (um por cem), com indicação da destinação de cada cômodo ou área livre e as fotografias recentes da fachada da escola, de suas dependências e instalações foram apresentadas nos processos 615/2003 e 588/2004 que já tramitaram pelo Conselho, para efeito de autorização de funcionamento dos Cursos de Ensino Fundamental de 1ª à 8ª série e Ensino Médio regular, respectivamente.     
Considerando que a requerente deixou de apresentar alguns documentos relativos à documentação instrutiva do processo, principalmente no que se refere às condições institucionais que caracterizam um ambiente institucional próprio ao processo formativo do futuro professor, conforme estabelece a resolução CEE/PI nº 18/04 e considerando, ainda, que a proposta pedagógica, o regimento escolar e a matriz curricular do curso omitiam alguns aspectos essenciais à sua definição, o processo foi convertido em diligência, para os acréscimos e as reformulações necessárias.  Em resposta à diligência determinada, foram juntados aos autos, em maio de 2007, com algumas reformulações, o regimento escolar fls. 100 a 118), a proposta pedagógica (fls.119 a 132),e  a matriz curricular  (fl.133 ). 
Tendo em vista que a escola não cumpriu integralmente a diligência anterior, foi solicitada, em junho de 2007, nova diligência que especifica os itens a serem rigorosamente cumpridos pela escola, no prazo de sessenta dias.  A escola atendeu apenas a um dos itens especificados qual seja: a cópia de páginas do livro de ata e do livro de controle de certificados e diplomas expedidos.
Em outubro do corrente ano, foi solicitada a inspeção in loco da escola, tendo a equipe de inspeção escolar da Seduc constatado que: as instalações físicas do prédio são regulares, necessitando de reforma e uma melhor adaptação à clientela; a escola não conta com laboratório de informática e quadra esportiva, utilizando, no primeiro caso, o laboratório da escola estadual Presidente Castelo Branco e, no segundo, a quadra poliesportiva Gov. Guilherme Melo, no município de Piracuruca.  É oportuno chamar atenção para o fato de que a escola ofertará o Curso Normal em 2008 e que, segundo declaração assinada pela diretora,  serão construídas apenas duas salas de aula para este fim, não sendo atendidas as diretrizes estabelecidas pela Resolução CEE/PI nº 18/2004 (art.9º, alíneas a, b, c ,d).

Analisando os documentos reapresentados a este Conselho, de modo especial a proposta pedagógica e o regimento escolar, constata-se, ainda, a necessidade de uma melhor estruturação técnica, de uma fundamentação teórica mais sistematizada e, principalmente, de uma contextualização no sentido de apresentar os traços característicos da identidade da escola e não meras formulações teóricas ou formais. A matriz curricular, embora atenda a duração mínima estabelecida pela Resolução CEE/PI nº 18/04, para o curso, o estágio e o efetivo exercício da docência, não contempla todos os conteúdos curriculares estabelecidos por aquela resolução e também não agrupa de forma pertinente as disciplinas em núcleos temáticos específicos da formação básica, gestão pedagógica e prática pedagógica.  Além disso, a carga horária do 3º e 4 º ano do curso,  não obedece o que determina o art.24, inciso I, da lei 9394/96 que estabelece a carga horária mínima anual de 800 horas. È fundamental, ainda, que a escola compreenda que a Resolução CEE/PI nº 18/04, ao definir os núcleos temáticos do currículo do Curso Normal, em nível médio, pretende não só assegurar os conteúdos mínimos necessários à constituição de valores, conhecimentos e competências gerais e específicas para o exercício da atividade docente mas, também, garantir o efetivo diálogo entre eles. 
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto da relatora recomendam ao plenário que seja indeferido o pedido de funcionamento do Curso de Formação de Docentes de Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível Médio, na modalidade Normal proposto pelo Sistema de Ensino Múltipla Escolha, considerando que a escola não reúne as condições institucionais e pedagógicas necessárias à formação de professores de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, conforme estabelece a Resolução CNE/CEB/02//99 e a Resolução CEE/PI nº 18/04.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de dezembro de 2007.
    Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite – relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI

PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  3216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

_377307914.doc
[image: image1.png]






